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12 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso, director de
departamento.

Vogais efectivos:

Dr.a Georgina Francisca Pereira Lopes Túbal, especialista superior,
escalão 2.

Dr. Rui Manuel Campos Fernandes, especialista superior, escalão 2.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Escórcio Rodrigues, especialista superior,
escalão 9.

Dr.a Maria Raquel Marques Subtil da Luz, especialista superior,
escalão 2.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

2 de Fevereiro de 2007. — O Director Nacional-Adjunto, Baltazar
Pinto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 205/2007

Por ter saído com inexactidão, rectifica-se o aviso n.o 4844/2003,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril
de 2003. Assim, onde se lê:

«Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Pereira Duarte, secre-
tária-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Eduardo Jorge Correia Vala Chagas, director de
serviços de administração, em regime de substituição.

2.o Licenciada Maria do Rosário Santos Silva Galheto Coxilha,
chefe de divisão de Recursos Humanos, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Ferreira de Oliveira, chefe de
divisão de Planeamento e Gestão.

2.o Maria Manuela Pires Sousa Pacheco Pulido Garcia, técnica
superior de 1.a classe.»

deve ler-se:

«Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Paula Cristina Teixeira Gonçalves,
directora de serviços de Administração.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Pires Sousa Pacheco Pulido Garcia, técnica
superior principal.

2.o Licenciada Florbela Luciano Bento, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Ferreira de Oliveira, chefe de
divisão de Planeamento e Gestão.

2.o Licenciada Maria João Martinho Alfeirão, assessora prin-
cipal.»

23 de Janeiro de 2007. — A Secretária-Geral, Maria Helena Fer-
nandes.

Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 2529/2007

Por despacho do director-geral de 21 de Dezembro de 2006, foi
autorizada, a seu pedido, a Maria da Conceição Lopes Aleixo Fer-
nandes, arquitecta assessora da carreira de arquitecto do quadro da
Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direc-
ção-Geral, a prorrogação de licença sem vencimento pelo período
de um ano, a partir de Março de 2007, nos termos do n.o 1 do artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, em substituição,
Lourdes Castro.

Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 48/2007

Torna-se público que, por despacho do director-geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano de 18 de Janeiro
de 2007, foi determinado o registo de uma alteração ao Plano Director
Municipal de Aveiro.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado enquadrável
na alínea e) do n.o 1 e na alínea a) do n.o 2 do artigo 97.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, que incide na alteração do n.o 3
do artigo 14.o do Regulamento do Plano Director Municipal.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a certidão da deliberação da Assembleia Municipal de Aveiro de 4 de
Julho de 2005 que aprovou a referida alteração, bem como o artigo 14.o
do Regulamento alterado.

Esta alteração foi registada em 22 de Janeiro de 2007, com o
n.o 02.01.05.00/OE-07.PD/A.

26 de Janeiro de 2007. — O Subdirector-Geral, Manuel Pinheiro.

ANEXO

Certidão

Regina Maria Pinto da Fonseca Ramos Bastos, presidente da
Assembleia Municipal de Aveiro, certifica que, na terceira reunião
da sessão ordinária de Junho da Assembleia Municipal de Aveiro,
realizada em 4 de Julho de 2005, foi discutida e aprovada por maioria,
com 30 votos a favor, 1 abstenção e 0 votos contra, a proposta que
integra o ponto 2 da ordem do dia referente a «Alteração do
artigo 14.o, n.o 3, do Regulamento do PDM — regime simplificado»,
na sequência da deliberação da reunião ordinária da Câmara Muni-
cipal, realizada em 2 de Maio de 2005, que tem o seguinte teor:

«De acordo com a informação n.o 5/2005, do Departamento de
Desenvolvimento e Planeamento Territorial, e após esclarecimentos
prestados pelo presidente, foi deliberado, por unanimidade, enviar
aprovação da Assembleia Municipal a alteração ao PDM sujeita
ao regime simplificado, em conformidade com a alínea b) do n.o 2
do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
cuja alteração proposta é uma correcção de um erro material ocor-
rido nas disposições regulamentares do PDM, mais exactamente
no n.o 3 do artigo 14.o»

É quanto me cumpre certificar, face aos elementos a que me reporto,
satisfazendo ao que me foi solicitado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Aveiro.

14 de Junho de 2006. — A Presidente da Assembleia Municipal
de Aveiro, Regina Ramos Bastos.

«Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As instalações destinadas a explorações agro-pecuárias e
pecuárias só poderão localizar-se em zona agrícola e florestal, dando
cumprimento às alíenas a), b) e c) do n.o 2 e ainda aos seguintes
quesitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 3111/2007

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 7 de Dezem-
bro de 2006, foram transferidos os direitos e deveres emergentes da
declaração de utilidade turística atribuída, a título prévio, ao Hotel
Residencial Marina Leça, com a classificação provisória de 4 estrelas,
a levar a efeito em Leça da Palmeira, concelho de Matosinhos, distrito
do Porto, da Sociedade de Construções A. Machado & Filhos, L.da,
para a Sociedade TURISLEÇA — Turismo e Gestão Hoteleira, S. A.

A TURISLEÇA — Turimo e Gestão Hoteleira, L.da, apenas poderá
prevalecer-se dos efeitos da atribuição da utilidade turística a partir
de 11 de Agosto de 2006.

O empreendimento em apreço foi declarado de utilidade turística
prévia, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 30 de
Janeiro de 2006, publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 37,
de 21 de Fevereiro de 2006.

21 de Dezembro de 2006. — Pela Comissão de Utilidade Turística,
Margarida Carmo.

3000224039

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.o 2530/2007

Certificado de reconhecimento de qualificação
de instalador de tacógrafos n.o 101.24.07.6.31

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 272/89, de 19 de Agosto, e para os efeitos do n.o 18 da Portaria
n.o 625/86, de 25 de Outubro, nos termos do n.o 3 da Portaria n.o 962/90,
de 9 de Outubro, e das disposições da Portaria n.o 299/86, de 20 de
Junho, é reconhecida a qualificação à empresa Carlos Manuel Martins
Neves, Unipessoal, L.da, Rua da Escola Regentes Agrícolas, lote 1,
Senhora da Guia, 2000-657 Santárem, na qualidade de instalador de
tacógrafos homologados de acordo com o Regulamento CE
n.o 1360/2002, de 13 de Junho, estando autorizado a realizar a primeira
verificação e a colocar a respectiva marca própria, em anexo, e os
símbolos do controlo metrológico nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

26 de Janeiro de 2007. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.

3000224807

Região de Turismo de São Mamede (Alto Alentejo)

Aviso n.o 3112/2007

Concurso interno de acesso limitado para provimento de um lugar
de assistente administrativo especialista

Por meu despacho de 23 de Janeiro de 2007, Isabel Maria Maurício
Cordeiro foi nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista, escalão 1, índice 269.

23 de Janeiro de 2007. — O Presidente, António José Ceia da Silva.
1000310597

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Despacho n.o 2531/2007

Por despacho de 30 de Janeiro de 2007 da directora do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, foi promovida a assessora,
da mesma carreira e quadro, mediante concurso, Maria da Felicidade
Chambel de Morais Seixas, técnica superior principal da carreira de
técnico superior do quadro deste Gabinete, após declaração de cabi-
mento orçamental, conforme a Resolução n.o 97/2002, de 18 de Maio.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Maria Del Carmen Pastor.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, I. P.

Despacho n.o 2532/2007

Por meu despacho de 15 de Dezembro de 2006, precedido de pare-
cer da comissão coordenadora do conselho científico deste organismo,
foi a investigadora principal da carreira de investigação científica do
quadro de pessoal deste Laboratório Nacional Doutora Maria do
Rosário Pereira Barbeiro dispensada da prestação de serviços nesta
instituição, ao abrigo do n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, com efeitos a 5 de Fevereiro de 2007, pelo período
de um ano, a fim de actualizar os seus conhecimentos científicos
e técnicos no âmbito da micoplasmologia, no Veterinary Laboratories
Agency, em Weybridge. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Janeiro de 2007. — A Directora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Côrrea de Sá.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Inspecção-Geral das Obras Públicas

Despacho n.o 2533/2007

Por despacho de 9 de Janeiro de 2007 do inspector-geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, as licenciadas Carla Maria
Ferreira Oliveira e Ana Cláudia Peixoto da Silva Costa Castanheira,
inspectoras principais de nomeação definitiva do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
foram nomeadas, precedendo concurso, inspectoras superiores do
mesmo quadro, considerando-se exoneradas do lugar que ocupavam
com efeitos a partir da data de assinatura do termo de aceitação
de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2007. — O Inspector-Geral, António Flores de
Andrade.




